Comarca de Petrópolis - 2ª Vara Criminal
Juíza: Ricardo Rocha
Processo nº 0009944-85.2006.8.19.0042 (2006.042.009875-7)
Trata-se de ação penal pública, assestada pelo Ministério Público, em face de Francisca de Fátima Muniz Borges e Izabelle Borges de Assumpção, pela prática, em tese, de crime previsto no art.171, caput, art. 312, caput, e art. 299 (duas vezes), em seu parágrafo único, c.c art.61, II, ´b'' e ´g'', na forma do art. 69 do Código Penal. Narra a denúncia: ´Conforme consta dos autos, no dia 20 de dezembro de 2009, em horário não especificado, no interior do cartório do 11.º Ofício, situado a época na rua 16 de março, 17, sl. 111, Centro, Nesta Comarca, as ora DENUNCIADAS, em comunhão de desígnios e ações, em razão de função publica, qual seja a primeira funcionária publica, então tabeliã-substituta do 11º Oficio, a segunda funcionária pública, escrevente do 11.º ofício, obtiveram vantagem ilícita equivalente a R$1800,00 (mil e oitocentos reais), pagos através de cheque 300856, em prejuízo do Sr. MAURO OTERO DE FREITAS, induzindo o lesado à erro, qual seja, o deste entregar a segunda DENUNCIADA, o cheque referente a quantia antes descrita, mediante o ardil de que para lavrar a escritura do imóvel do Condomínio Quinta do Lago, que o lesado estava negociando, era necessário o pagamento do ITBI, o qual a primeira denunciada se comprometeu a realizar, fornecendo inclusive, quitação do pelo serviço, no próprio translado da escritura conforme consta de fls. 67/73, sendo que o referido ITBI não foi pago. Dessa forma, no interior do cartório do 11.º Ofício, as ora DENUNCIADAS, no mesmo dia e hora, em razão de cargo público que ocupavam, desviaram, em comunhão de ações de desígnios e ações, o valor acima em proveito próprio. Ainda, nas mesmas circunstancias de lugar e tempo, com o fim de ocultar as condutas antes praticadas, as hora DENUNCIADAS,prevalecendo-se do cargo de funcionárias públicas, inseriram declaração falsa na escritura pública de promessa de compra e venda com quitação de preço lavrada conforme cópia acostada às fls. 67/73 e informando falsamente que o imposto de transmissão havia sido pago através da guia n.º 71540/99, conforme laudo acostado às fls. 19/35. Ainda nasmesmas circunstancias de lugar e tempo, com o fim mais uma vez de ocultar as condutas antes praticadas, as ora denunciadas, prevalecendo-se do cargo de funcionárias públicas, inseriram mais uma declaração falsa na certidão de registro de imóveis, matricula 19971 lavrada conforme cópia acostada às fls. 74 e informando mais uma vez que o imposto de transmissão havia sido pago através da guia n.º 71540, falsamente, conforme Laudo acostado às fls. 19/35. Observe-se que conforme fls. 22 e 22-B do Laudo a guia n.º 71540/99 que consta do translado da escritura de promessa de compra e venda com quitação de preço, não se encontra arquivada em original, no cartório do 11.º ofício, conforme ainda certidão do 11.º Ofício de fls. 66, e o ITBI nunca foi pago pelas DENUNCIADAS, conforme certidão do Município de Petrópolis de fls. 75/77. A guia do ITBI n.º 71540/00 na Prefeitura Municipal não consta como referente ao lesado e o valor não entrou no erário público, estando o lesado em Juízo a 4.ª Vara Cível desta Comarca, discutindo a questão do pagamento do ITBI´. Registro de Ocorrência, às fls.03/04; Cópia de escritura pública de promessa de compra e venda com quitação de preço, às fls. 05/10, 11/16, 17 e 68/74; Cópia de laudo, conforme fls.18/38; Cópia de oficio da Prefeitura Municipal de Petrópolis, às fls. 42/45; Cópia do depoimento de EDUARDO DE MOURA, às fls. 46/47, e MURILO DE SOUZA ASFORA, às fls. 49/50; Cópia dos depoimentos de EDUARDO DE MOURA, às fls. 52/53, RITA DE CÁSSIA PESSANHA DE LEMOS, às fls. 54/55, PAULO ROBERTO PATULÉA, às fls. 56/57, e CONCHITA FEDERICO ASFORA, às fls. 60/61; Cópia do depoimento do lesado, às fls. 66 e 168/169; Certidão do 11.º Ofício, à fl. 67; Certidão de registro de imóveis do 11.º Ofício, à fl. 75; Ofício da Secretaria de Fazenda do Município de Petrópolis, às fls. 76/78; Decisão de recebimento da denúncia, à fl. 82; Defesa Prévia das acusadas, às fls. 104/107; Interrogatório da acusada Francisca, às fls. 138/140, e da acusada Izabelle, às fls. 141/143; Cópia do depoimento de MURILO DE SOUZA ASFORA, às fls. 160/161, CONCHITA FREDERICO ASFORA, às fls. 162/163, e PAULO ROBERTO PATULEA, às fls. 164/165; Cópia do depoimento de PAULO ROBERTO ESTEVES DE LIMA, às fls. 170/172, e EDUARDO DE MOURA, às fls. 175/177; As partes se manifestaram em diligências, às fls. 186/188; Foram acostados pela Defesa cópia dos depoimentos de RITA DE CASSIA PESSANHA LEMOS, à fl. 190, ELIANE MANOEL RAMOS, à fl. 191, e EDUARDO DE MOURA, às fls. 218/221; Cópia do interrogatório da acusada FRANCISCA, às fls. 196/198, e da acusada IZABELLE, às fls. 199/201; Cópia do depoimento de MURILO DE SOUZA ASFORA, às fls. 202/204, EDUARDO DE MOURA, às fls. 205/206, ELIANE MANOEL RAMOS, às fls. 207/208, RITA DE CÁSSIA PESSANHA DE LEMOS, às fls. 209/210, ROSANGELA MANOEL RAMOS LOBO XAVIER DA SILVA, à fl. 211, GLÁUCIA LOPES THOMÉ, à fl. 212, LUCIO DE SOUZA ASFORA, às fls. 213/215; Ofício resposta da Corregedoria de Justiça com documentos, às fls. 224/242 e 253/363; Decisão de deferimento de diligências, à fl. 251; Alegações finais do Ministério Público, às fls.364/385, onde requer seja julgada parcialmente procedente a pretensão punitiva, sendo as acusadas condenadas nas penas do art.171, caput e 299, par. único (duas vezes) c.c art.61, II, ´b'' e ´g'', na forma do art.69, todos do Código Penal e, absolvidas do crime previsto no art. 312, caput, do CP; Alegações finais das acusadas, às fls. 387/403, onde assinala e protesta pelo cerceamento de defesa, ante o indeferimento de diligências. Afirma, ainda, a impossibilidade do Ministério Público de diretamente promover investigação criminal e aduz que o mérito depende de diligências e, sem elas, é impossível demonstrar a tese defensiva, sendo inviável provar a inocência das acusadas, requerendo a absolvição das mesmas pelo crime de peculato. Cópia de ofício resposta da secretaria de Fazenda do Município, às fls. 404/416 Cópia de depoimento de CONCHITA FREDERICO ASFORA, às fls. 419/420; FAC atualizada da acusada FRANCISCA, às fls. 423/601; FAC atualizada da acusada IZABELE, às fls. 602/656; É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de Ação de Penal Pública Incondicionada assestada pelo Ministério Público em face de FRANCISCA DE FÁTIMA MUNIZ BORGES e IZABELLE BORGES DE ASSUMPÇÃO, onde lhes são imputadas a prática do injusto penal insculpido art.171, caput, art. 312, caput, e art. 299 (duas vezes), em seu parágrafo único, c.c art.61, II, ´b'' e ´g'', na forma do art. 69 do Código Penal. Quanto à questão preliminar suscitada pela defesa técnica, em suas alegações finais, às fls. 387/403, tenho que a mesma não deve prosperar. Primeiro, não há qualquer invalidade por conta da atuação ministerial, na fase anterior à propositura da ação penal, observando-se, quanto ao tema em debate, o teor do seguinte acórdão de nossa Suprema Corte: ´HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. EXISTÊNCIA DE SUPORTE PROBTATÓRIO MÍNIMO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. POSSIBLIDADE DE INVESTIGAÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. DELITOS PRATICADOS POR POLICIAIS. ORDEM DENEGADA. 1. A presente impetração visa o trancamento de ação penal movida em face dos pacientes, sob a alegação de falta de justa causa e de ilicitude da denúncia por estar amparada em depoimentos colhidos pelo ministério público. 2. A denúncia foi lastreada em documentos (termos circunstanciados) e depoimentos de diversas testemunhas, que garantiram suporte probatório mínimo para a deflagração da ação penal em face dos pacientes. 3. A alegação de que os pacientes apenas cumpriram ordem de superior hierárquico ultrapassa os estreitos limites do habeas corpus, eis que envolve, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório. 4. Esta Corte tem orientação pacífica no sentido da incompatibilidade do habeas corpus quando houver necessidade de apurado reexame de fatos e provas (HC nº 89.877/ES, rel. Min. Eros Grau, DJ 15.12.2006), não podendo o remédio constitucional do habeas corpus servir como espécie de recurso que devolva completamente toda a matéria decidida pelas instâncias ordinárias ao Supremo Tribunal Federal. 5. É perfeitamente possível que o órgão do Ministério Público promova a colheita de determinados elementos de prova que demonstrem a existência da autoria e da materialidade de determinado delito. Tal conclusão não significa retirar da Polícia Judiciária as atribuições previstas constitucionalmente, mas apenas harmonizar as normas constitucionais (arts. 129 e 144) de modo a compatibilizá-las para permitir não apenas a correta e regular apuração dos fatos supostamente delituosos, mas também a formação da opinio delicti. 6. O art. 129, inciso I, da Constituição Federal, atribui ao parquet a privatividade na promoção da ação penal pública. Do seu turno, o Código de Processo Penal estabelece que o inquérito policial é dispensável, já que o Ministério Público pode embasar seu pedido em peças de informação que concretizem justa causa para a denúncia. 7. Ora, é princípio basilar da hermenêutica constitucional o dos ´poderes implícitos´, segundo o qual, quando a Constituição Federal concede os fins, dá os meios. Se a atividade fim - promoção da ação penal pública - foi outorgada ao parquet em foro de privatividade, não se concebe como não lhe oportunizar a colheita de prova para tanto, já que o CPP autoriza que ´peças de informação´ embasem a denúncia. 8. Cabe ressaltar, que, no presente caso, os delitos descritos na denúncia teriam sido praticados por policiais, o que, também, justifica a colheita dos depoimentos das vítimas pelo Ministério Público. 9. Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.´(STF - HC 91661/PE - Relator(a): ELLEN GRACIE - Julgamento: 10/03/2009 - Órgão Julgador: Segunda Turma - Publicação: DJe-064, DIVULG, 02-04-2009 - PUBLIC, 03-04-2009, EMENT, VOL-02355-02, PP-00279 - grifos nossos). Segundo, não houve no curso do processo, qualquer óbice ao exercício regular do contraditório pleno e da ampla defesa, sendo certo que os requerimentos defensivos eventualmente indeferidos, assim o foram, porque desnecessários ao deslinde da controvérsia, como consignado no conteúdo decisório respectivos. Quanto aos crimes de estelionato e falsidade ideológica: No que pertine ao mérito desta controvérsia penal, neste aspecto, podemos aduzir que a materialidade do delito encontra-se cabalmente demonstrada nos autos, como se depreende do teor das peças anexada aos autos às fls. 05/17, 19/35 e 66/78, robustecida no curso da instrução processual, referendando a produzida em sede policial. Por seu turno, a autoria também está positivada. Iniciando nossa caminhada pela versão apresentada pelas rés, em seus respectivos interrogatórios judiciais, às fls. 138/140 e 141/143, onde assinalam que os fatos narrados na denúncia não seriam verdadeiros, afirmando, em apertada síntese, a acusada FRANCISCA, que atuava como ´substituta sem mando qualquer´; que o titular do cartório se afastou do mesmo; que quem dava as ordens no cartório era o irmão do titular de nome Lúcio e uma funcionária de nome Rita e que a acusada era substituta apenas de Direito; que cada escrevente tinha um livro para lavrar as escrituras e que a acusada assinava todas as escrituras; que nunca saiu do cartório para praticar atos fora do mesmo; que quem lavrara escritura fora do cartório era Patrick e outros; que todo o dinheiro recebido pelo cartório era depositado na caixa deste; que as guias do ITBI eram arquivadas no cartório; que ressarciu a lesada o valor do ITBI; que os dinheiros recebidos eram repassados ao final do dia; que foi a acusada quem contratou sua filha IZABELE para trabalhar no cartório; que as escrituras do Condomínio Quinta do Lago era lavradas em folhas soltas; que não sabe a origem de todos os depósitos que eram feitos em sua conta; que tais depósitos eram referentes a emolumentos, taxas, diligencias, registros e que acredita também ITBI. Já a acusada IZABELLE declarou que, na época dos fatos, trabalhava no cartório do 11º ofício, que sua mãe FRANCISCA assumiu o referido cartório; que a depoente lavrava escrituras e entregava o livro para PAULO ROBERTO colher as assinaturas dos compradores, que era PAULO ROBERTO quem recebia o valor dos emolumentos e impostos; que nunca recebeu parcela de ITBI; que tinha uma conta no banco Bandeirantes que depois virou Unibanco; que nessa conta também eram depositados valores de emolumentos; que em seguida a depoente repassava 50% (cinqüenta por cento) desses valores ao cartório; que o cheque da parte lesada destes autos não foi depositado em sua conta corrente; que os livros saiam do cartório de notas para colher as assinaturas; que as pessoas de confiança do titular do cartório eram Lúcio, Rita ou Patrick. Todavia, as demais provas arrecadadas assinalam que os fatos se passaram da maneira descrita na denúncia, como demonstra não só a perícia efetuada no documento objeto desta ação penal, qual seja a escritura publica de promessa de compra e venda com quitação de preço anexada aos autos, mas também a prova oral angariada. A parte lesada, ouvida às fls. 168/169, confirmou os fatos, salientando, inclusive, que entregou o cheque para pagamento do ITBI para a ré Francisca; que a escritura foi rasurada em sua certidão; que pode afirmar que várias pessoas foram lesadas pelas rés; que quando da lavratura das escrituras sempre estavam presentes uma das acusadas; que não teve o cuidado de pedir recibo; que o lesado quem acabou arcando com o prejuízo; que o mesmo teria ocorrido com outro cliente, sendo que, em tal caso, o lesado teria afirmado que as rés seria de sua confiança, o que fez com que tal pessoa entregasse um cheque de R$ 5.000,00 para Izabelle, esclarecendo que também arcou com tal prejuízo. No mesmo passo, o titular do cartório MURILO DE SOUZA ASFORA, às fls.160/161, asseverou a veracidade das imputações, assinalando que soube dos fatos através da imprensa, visto que se encontrava, à época, afastado da serventia, afirmando que a ré FRANCISCA não só teria dito que as guias faltantes do pagamento de ITBI estariam em seu poder, como, em seguida, teria emitido um cheque entregue ao então Secretário de Fazenda do Município de Petrópolis, assumindo o débito, observando-se que tal título de crédito teria sido devolvido por insuficiência de fundos e que a acusada IZABELLE não trabalhou no cartório naquele período, sendo indicada pela acusada FRANCISCA, à sua revelia (confira-se, também, no mesmo sentido, as declarações prestadas perante a Delegacia de Polícia Fazendária e perante o Juízo da 2ª Vara Criminal desta Comarca, às fls.49/50 e 202/204, respectivamente). Não diverge o depoimento de LUCIO SOUZA ASFORA, às fls. 213/215, consoante declaração extraída de ação penal proveniente do Juízo da 2ª Vara Criminal desta Comarca. A testemunha CONCHITA FREDERICO ASFORA, às fls. 162/163, em sua oitiva perante este Juízo também declarou que os fatos trazidos pelo Ministério Público seriam verdadeiros, recordando que assumiu o cartório, após as irregularidades serem descobertas, tendo recebido diversas pessoas lesadas, que confirmaram a conduta ilícita da ré FRANCISCA, como narra a denúncia, e também fez referência à circunstância de que tal ré teria promovido a entrega de um cheque para o antes citado Secretário, não tendo havido a regular compensação. Assinala, ainda, que a ré IZABELLE foi nomeada pela ré FRANCISCA e que os valores do ITBI eram depositados nas contas das imputadas, e às vezes até nas contas de EMANUELLE, que seria outra filha da ré FRACISCA e de CÉSAR, marido da mesma denunciada (confira-se, também, no mesmo sentido, as declarações prestadas perante a 2ª Promotoria de Justiça desta Comarca, às fls. 60/61). Averbe-se que, no curso da instrução, também foi ouvido PAULO ROBERTO PATULÉA, então Secretário de Fazenda do Município, às fls. 164/165 que, por seu turno, disse lembrar-se das irregularidades detectadas no cartório onde a ré FRANCISCA atuava, como consta na denúncia, e que chegou a se reunir com a mesma, que até teria se prontificado a resolver os problemas paulatinamente, tendo até emitido um cheque para tal, não ocorrendo a compensação, por insuficiência de fundos (confira-se, também, no mesmo sentido, as declarações prestadas perante a autoridade policial de fls. 56/57). Nas minuciosas declarações judiciais de fls. 175/177, prestadas pelo então funcionário do cartório, chamado EDUARDO DE MOURA, também se infere, claramente, a atuação delituosa da denunciada FRANCISCA, inclusive no que concerne ao seu modo de operação, através da prática de diversas irregularidades procedimentais, bem como o desenvolvimento dos acontecimentos, até sua descoberta pela autoridade tributária municipal, que ensejaram, posteriormente, o oferecimento de denúncia pelo Parquet Estadual (confira-se, também, no mesmo sentido, as declarações prestadas perante o Ministério Público, a autoridade policial, no Juízo da 2ª Vara Cível desta Comarca e 2.ª Vara Criminal desta Comarca, às fls. 46/47, 52/53, 192/195 e 205/206, respectivamente). Ressaltamos que os depoimentos de pessoas que, de algum modo, desenvolveram atividades no cartório, em nada alteraram a verdade dos fatos antes delineada, a saber, RITA DE CÁSSIA PESSANHA LEMOS, à fl. 190 (neste Juízo) (confira-se, também, no mesmo sentido, as declarações prestadas perante a autoridade policial e perante o Juízo da 2ª Vara Criminal desta Comarca, às fls. 54/55 e 209/210, respectivamente) e ELIANE MANOEL RAMOS, às fls. 207/208 (perante o Juízo da 2ª Vara Criminal desta Comarca) e fl. 191 (junto à 2ª VT/TRT). Assim também as declarações de ROSÂNGELA MANOEL RAMOS LOBO XAVIER DA SILVA, à fl.211, e GLÁUCIA LOPES THOMÉ, à fl.212, ambos prestados no Juízo da 2ª Vara Criminal desta Comarca. Corrobora ainda com os termos da denúncia, o depoimento de PAULO ROBERTO ESTEVES DE LIMA de fls. 170/172. Em revista às alegações finais da defesa técnica, à fl. 387 e seguintes, podemos dizer que o pleito defensivo vem amparado na tese principal de que as rés não agiram ilicitamente e que, em verdade, terceiros praticaram irregularidades, especialmente no que toca ao recolhimento de ITBI (e não só no cartório em que a imputada trabalhava, mas também em diversos outros), não ostentando estas qualquer poder de ´mando´ na serventia, não sendo responsáveis pelo setor financeiro e nem como os repasses das verbas recebidas que eram efetivados. Desde logo, registramos que as irregularidades do 11º Ofício, notadamente aquela incidente sobre a suposta circunstância de que os serventuários tinham autorização da direção da serventia para depositar valores recebidos pelas partes, em suas respectivas contas pessoais, não ilide a acusação ministerial, porque, neste caso, estaríamos na esfera de irregularidade administrativa, mormente perante a Corregedoria Geral de Justiça, sendo que, no caso das rés, a hipótese é muito mais grave, na medida em que não só procediam irregularmente, como também se utilizavam do expediente para obter a prática do crime de estelionato, como antes consignado. A mera circunstância de outros cartórios ou mesmo outras pessoas também agirem de maneira ilícita (aparentemente sem fiscalização ou autuação no âmbito municipal) não tem, por óbvio, o condão de isentar as rés de eventual punição estatal, seja a que título for. Assim, as rés, através de sua combativa defesa técnica, procura demonstrar que o cartório funcionava de maneira ilegal, notadamente através de um suposto ´caixa dois´, utilizando-se de contas de terceiros para depósito de valores oriundos das operações próprias da serventia, e que a atividade de recolhimento de ITBI para os contratantes nada mais era do que uma conduta que visava tornar ágil o processo burocrático, pontuando, ainda, que o cartório era desorganizado, quando aos atos a serem observados. Porém, a prova demonstra, com clareza meridiana, que estes argumentos das rés apenas visam tentar afastar a persecução penal, posto que, ao reverso, tudo indica que as mesmas se utilizavam, precisamente, da falta de controle gerencial-administrativo do cartório, para praticar seu programa criminoso, que surge manifesto dos elementos de convicção angariados no curso da instrução. Diante deste contexto, é induvidoso que as rés obtiveram para si vantagem ilícita, no valor de R$1.800,00 (mil e oitocentos reais), em prejuízo alheio, induzindo a parte lesada, ouvida às fls. 168/169 a erro, qual seja de fazer com esta promovesse a entrega de tal quantia, mediante o ardil de asseverar que, para a lavratura da escritura de promessa de compra e venda, seria necessário o pagamento do ITBI, o qual as denunciadas teriam se comprometido a realizar, o que, de fato, não teria sido feito, ensejando a perfeita adequação típica preconiza no art.171, caput da lei material penal. Na mesma esteira, plenamente demonstrado o crime de falsidade ideológica, inserido no art.299 do mesmo diploma repressivo, na medida em que restou inteiramente comprovado nos autos que, com o objetivo de ocultar tal conduta, as rés inseriram declaração falsa na promessa de compra e venda com quitação de preço, acostada às fls. 05/10, 11/16, 17 e 68/74, e também na certidão do registro de imóveis às fls. 74/75, onde informaram, expressamente, que o ITBI havia sido pago através de guia própria, falsamente, conforme comprovam os documentos de fl. 19/35. Resta-nos, portanto, a apreciação da tormentosa questão pertinente ao concurso de crimes entre o estelionato e o crime de falsidade ideológica. Inicialmente, não podemos perder de vista dois preceitos fundamentais para o deslinde desta controvérsia. O primeiro, versa sobre o próprio dolo dos agentes quando firmaram o ideário criminoso. O segundo, incide sobre a objetividade jurídica de cada uma das normas aplicáveis. Com efeito, não podemos dizer, de maneira pragmática, que as duas correntes de pensamento prevalentes - a 1a sustentando que sempre haverá a absorção do crime de falsidade pelo crime de estelionato e a 2a que sempre haverá concurso formal de crimes - são inconciliáveis. Na verdade, o ponto fundamental deriva da própria situação fática narrada em cada ação penal deflagrada pelo Ministério Público. Mostra-se evidente a hipótese de concurso formal de delitos quando o injusto típico da falsidade perpetrado pelos agentes guarda potencialidade de lesão a outro bem jurídico, ou seja, quanto há ainda possibilidade de afronta a outro bem jurídico, tendo como suporte esta ação inicial do imputado, gerando, por via de conseqüência, outras atividades delituosas. Porém, quando deste ato empreendido pelos imputados - crime de falso - denota-se, com clareza, que este visava com tal conduta apenas a obtenção da vantagem indevida, neste caso, teremos o fenômeno da absorção do crime de falsidade pelo crime estelionato, como consectário, inclusive, da teoria finalista abraçada pelo legislador infraconstitucional na elaboração da lei material penal. Neste sentido, encontramos o enunciado da Súmula 17 do E.STJ: ´QUANDO O FALSO SE EXAURE NO ESTELIONATO, SEM MAIS POTENCIALIDADE LESIVA, E POR ESTE ABSORVIDO.´. Tendo em vista este cenário jurídico pertinente a tipicidade penal, não há nos autos qualquer dado que permita a ilação de que a falsidade tivesse o condão de permitir outros desdobramos, ensejando a prática de outras ações delituosas, além daquela cometida em face da parte lesada. Nesta linha, mostra-se oportuno o entendimento de que os crimes de falsidade ideológica, restaram absorvidos pelo crime de estelionato, consoante a construção pretoriana acima elencada, motivo pelo qual, nesta hipótese específica, afastamos os efeitos da regra do art.69 do Código Penal. Quanto ao crime de peculato: Com efeito, no que toca a este delito, assiste razão ao Ministério Público, em suas alegações finais, quando assinala a improcedência da denúncia, apenas neste ponto, porque as rés, em verdade, não obtiveram a vantagem indevida, mediante desvio, em proveito próprio, exatamente, em razão do cargo que exercia, já que, dentre as suas atribuições, não estava inserida a obrigação do recolhimento do ITBI, deixando, portanto, de quebrar tal dever funcional, posto que inexistente na hipótese, o que inviabiliza a correta adequação típica reclamada pela norma do art.312, caput do Código Penal. Havendo certeza da autoria e da materialidade do delito, cumpre ao Órgão Jurisdicional aplicar a sanção estatal, impondo as rés a pena, em seu duplo sentido, não só o retributivo mas, especialmente, o preventivo através de seu conteúdo educativo. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, com o fim de condenar as rés FRANCISCA DE FÁTIMA MUNIZ BORGES e IZABELLE BORGES DE ASSUMPÇÃO, nas sanções do art. 171, caput, já que o delito do art.299, por duas vezes, do texto repressivo restou absorvido, consoante os fundamentos acima deduzidos. Outrossim, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, no que concerne à imputação relativa ao crime do art.312 da lei material penal. Na aplicação da pena restritiva de liberdade, atento aos parâmetros do art.59 do Estatuto Penal, na fixação da pena privativa de liberdade este Magistrado toma em consideração, principalmente, a forma, o local e circunstâncias em que se desenvolveu a conduta delituosa, e sua maneira de atuação, que foi acima da ordinária ao tipo penal sob análise, revelando acentuado grau de ousadia, posto que seus programas criminosos visavam à obtenção de valores privados e que deveriam ser revertidos para o Poder Público, relativos a ato envolvendo a formalização de contrato atinente a bem imóvel e seu respectivo registro, apto a gerar graves prejuízos para os envolvidos (serventia e partes do contrato, em ação na esfera cível), e até mesmo para eventuais terceiros de boa-fé (por ventura adquirentes), o que amplifica as repercussões deletérias de sua conduta, que teve imensa repercussão nesta comarca, inclusive através da imprensa, apta a gerar instabilidade social e até mesmo insegurança sobre diversos atos registrais regulares praticados pelo cartório em que atuava. Assim, não obstante serem primárias e de bons antecedentes, a ré FRANCISCA ostenta uma impressionante FAC, às fls. 423/601, com 176 (cento e setenta e seis) anotações, enquanto que a ré IZABELLE apresenta em sua FAC de fls.602/656 com 53(cinqüenta e três) anotações, fixamos a pena-base para ambas as rés pouco acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão e ao pagamento de 30 (trinta) dias-multa, com valor unitário de um décimo do salário mínimo vigente, levando-se em consideração, para a fixação da pena pecuniária, a sua potencialidade econômica, o que determina o seu estabelecimento acima do valor mínimo legal, na linha do art.49 do CP. Atento ao sistema trifásico na aplicação da pena, instituído por força do art.68 do Código Penal, não vislumbramos a presença das circunstâncias agravantes previstas no art.61, II, ´b´ e ´g´, colacionando-se, neste ponto, a mesma discussão pertinente ao crime autônomo da falsidade e peculato. Na ausência de qualquer causa modificativa, as rés ficam definitivamente condenadas nas penas de 03 (três) anos de reclusão e ao pagamento de 30 (trinta) dias-multa. Deixo de aplicar a substituição de pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos prevista no art.43 do Código Penal, pois entendo que as rés não preenchem os requisitos do inciso III do art.44 do mesmo Diploma Cogente, em razão dos mesmos fundamentos que ensejaram o estabelecimento da pena-base acima do mínimo legal, aduzindo-se que tal medida não seria suficiente para a prevenção e repressão de outras condutas similares titularizadas pelas imputadas. Incabível, também, a suspensão condicional da pena, por força do art.77, II do mesmo texto legal. O regime prisional será o aberto, conforme determinação do art.33, par.2o, alínea C do Código Penal. Condeno-as ainda ao pagamento das custas processuais, na forma do art.804 do Código de Processo Penal. Considerando que as rés responderam em liberdade a ação penal, e que neste momento não estão presentes os requisitos de sua custódia cautelar, notadamente em razão da condenação ora imposta, sob a égide do regime aberto, as imputadas poderão promover recurso voluntário, sem a necessidade de recolher-se à prisão. Transitada em julgado este Decisum, lance-se o nome das rés no Rol dos Culpados, providenciem-se as anotações, expedindo-se a respectiva Carta de Sentença e Mandado de Prisão. P.R.I.
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